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Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
RESOLUÇÃO COFEN Nº 709, DE 19 DE AGOSTO DE 2022

Atualiza a Norma Técnica que dispõe sobre a
Atuação de Enfermeiro e de Técnico de Enfermagem
em Hemoterapia.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973 e pelo Regimento da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, que dispõe sobre a
criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto nº 94.406,
de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercício da Enfermagem no país;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado
pela Resolução Cofen nº 564/2017;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 358/2009, que dispõe sobre a
implementação do Processo de Enfermagem em ambientes públicos, privados e
filantrópicos;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 429, de 30 de maio de 2012, que dispõe
sobre o registro das ações profissionais no prontuário do paciente e em outros
documentos próprios da enfermagem, independente do meio de suporte tradicional ou
eletrônico;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 543/2017, que dispõe sobre parâmetros
para o Dimensionamento do Quadro de Profissionais de Enfermagem nos serviços/locais
em que são realizadas atividades de enfermagem;

CONSIDERANDO a RDC nº 34, de 11 de junho de 2014 da ANVISA - Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre as Boas Práticas no Ciclo do Sangue;
e

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 5 - Ministério da Saúde de 28 de
setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as ações e os serviços de
saúde do Sistema Único de Saúde. Título II: do Regulamento Técnico de Procedimentos
Hemoterápicos (Origem PRT MS/GM 158/2016);

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do Processo Administrativo
Cofen n° 0776/2019, e a deliberação do Plenário em sua 543ª Reunião Ordinária;,
resolve:

Art. 1º Atualizar a Norma Técnica que dispõe sobre a Atuação de Enfermeiros
e Técnicos de Enfermagem em Hemoterapia na coleta, armazenamento, controle de
qualidade, assistência a doadores e pacientes, além de outras atividades;

Parágrafo único. A Norma Técnica a que se refere o art. 1º desta Resolução
está disponível no sítio de internet do Cofen (www.portalcofen.gov.br).

Art. 2º Os Enfermeiros Responsáveis Técnicos pelos Serviços de Enfermagem
em Hemoterapia, preferencialmente, deverão ser especialistas na área.

Art. 3º Os Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem somente poderão atuar nos
Serviços de Hemoterapia, quando devidamente capacitados.

Art. 4º Os Enfermeiros Coordenadores de Serviços de Hemoterapia poderão
atuar como membro do Comitê Transfusional Hospitalar (CTH) da Instituição ou do
Hemocentro relacionado, quando se aplicar. A constituição desse comitê será compatível e
adequar-se-á às necessidades e a complexidade de cada Serviço.

Art. 5º Cabe aos Conselhos Regionais adotar as medidas necessárias para fazer
cumprir esta norma, visando à segurança do paciente e dos profissionais de enfermagem
envolvidos nos procedimentos em Hemoterapia, relacionados ao ciclo do sangue.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando
especialmente a Resolução Cofen nº 629, de 09 de março de 2020, que normatiza a
atuação do Enfermeiro em Hemoterapia.

BETÂNIA Mª P. DOS SANTOS
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA NERI PIEDADE
1ª Secretária

ANEXO

NORMA TÉCNICA PARA ATUAÇÃO DA EQUIPE DE ENFERMAGEM EM
H E M OT E R A P I A

I - OBJETIVO
Estabelecer diretrizes para atuação dos Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem

em Hemoterapia, a fim de assegurar uma assistência de Enfermagem competente,
resolutiva e segura.

II - COMPETÊNCIAS DO ENFERMEIRO E TÉCNICO DE ENFERMAGEM EM
H E M OT E R A P I A

As instituições ou unidades prestadoras de serviços de saúde, tanto no âmbito
hospitalar, ambulatorial ou domiciliar, com serviços de hemoterapia, devem contar com
um quadro de pessoal de enfermagem qualificado e em quantidade que permita atender
à demanda de atenção e aos requisitos desta Norma Técnica.

A equipe de enfermagem em Hemoterapia é formada por Enfermeiros e
Técnicos de Enfermagem, executando estes profissionais suas atribuições em conformidade
com o disposto em legislação específica - a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o
Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercício da Enfermagem
no País.

Os Técnicos de Enfermagem, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.498,
de 25 de junho de 1986, e no Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, que
regulamentam o exercício profissional no País, participam da atenção de enfermagem em
Hemoterapia, naquilo que lhes couber, ou por delegação, sob a supervisão e orientação do
Enfermeiro.

De modo geral, compete ao Enfermeiro cuidados de Enfermagem de maior
complexidade técnica e que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de
tomar decisões imediatas:

Compete ao Enfermeiro do Serviço de Hemoterapia:
1. Planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar os procedimentos

hemoterápicos e de Enfermagem nas Unidades, visando assegurar a qualidade do sangue,
hemocomponentes e hemoderivados, coletados e infundidos;

2. Desenvolver e atualizar os protocolos relativos à atenção de enfermagem ao
paciente em Hemoterapia, pautados nesta norma, adequadas às particularidades do
serviço;

3. Estabelecer ações de treinamento operacional e de educação permanente,
de modo a garantir a capacitação e atualização da equipe de enfermagem que atua em
Hemoterapia;

4. Prescrever os cuidados de enfermagem;
5. Participar, como membro da equipe multiprofissional em Hemoterapia, do

processo de seleção, padronização, parecer técnico para licitação e aquisição de
equipamentos e materiais utilizados no serviço;

6. Desenvolver ações a fim de garantir a obtenção de parâmetro de qualidade
que visam minimizar riscos e que permitam a formação de estoques de Hemocomponentes
capazes de atender à demanda transfusional;

7. Atentar para que o manuseio de resíduos dos serviços e a higienização da
área de coleta, obedeçam às normas específicas e legislação vigente;

8. Participar de comissões de pesquisa, qualidade, biossegurança, segurança do
paciente/doador e ética, como membro da equipe multiprofissional e/ou participar como
membro do Comitê Transfusional Hospitalar;

9. Assegurar que todas as atividades desenvolvidas pelo serviço de hemoterapia
sejam registradas e documentadas de forma a garantir a rastreabilidade dos processos e
produtos, desde a obtenção até o destino final, incluindo a identificação do profissional
que realizou o procedimento;

10. Elaborar o Dimensiomento de Pessoal de Enfermagem de acordo com as
características do serviço e normativas vigentes;

11. Supervisionar e orientar as atividades dos Técnicos de Enfermagem nos
Serviços de Hemoterapia;

12. Participar de programas de treinamentos e capacitações para profissionais
do Serviço Transfusional e membros da equipe multiprofissional da instituição sobre
transfusão segura, reações transfusionais, atendimento emergencial, uso racional do
sangue e alternativas a transfusão, com o objetivo de orientar o Ato Transfusional e a
Segurança do Paciente;

13. Atuar no Programa de Gerenciamento do Ciclo de Sangue quando se
aplicar, através da utilização de alternativas à transfusão, método de redução da perda
sanguínea em pacientes cirúrgicos e uso seguro e racional de sangue, minimizando a
exposição desnecessária aos produtos sanguíneos;

14. Sensibilizar e orientar profissionais de saúde que atuam na prescrição de
hemocomponentes, instalação e acompanhamento transfusional, objetivando a transfusão
segura e a notificação de reações transfusional;

15. Participar ou ser responsável pelo Programa de Hemovigilância/Retro
vigilância, atuando junto à equipe multidisciplinar.

16. Atuar no manuseio de equipamentos específicos de Hemoterapia como
Aférese e Recuperação Intraoperatória de Sangue em procedimentos terapêuticos e de
coleta de sangue total e células para transplante;

17. Supervisionar e orientar o registro dos formulários e sistemas relacionados
ao serviço de hemoterapia conforme legislação em vigor.

Compete ao Técnico de Enfermagem
1. Participar de treinamento, conforme programas estabelecidos, garantindo a

capacitação e atualização referente às boas práticas em hemoterapia;
2. Promover cuidados gerais ao paciente de acordo com a prescrição de

enfermagem ou protocolo institucional;
3. Comunicar ao Enfermeiro qualquer intercorrência advinda dos

procedimentos hemoterápicos;
4. Proceder os Registros das ações efetuadas, no prontuário/Ficha, de forma

clara precisa e pontual.
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ACÓRDÃO COFEN Nº 85, DE 16 DE AGOSTO DE 2022

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ÉTICO COFEN Nº 061/2021. ORIGEM PROCESSO ÉTICO
COREN-AL Nº 003/2019. 07ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DE
RECURSO. Conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Unanimidade. Manutenção da
Decisão Coren-AL nº 087/2021. Absolvição.

BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho

WILTON JOSÉ PATRÍCIO
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO COFEN Nº 87, DE 16 DE AGOSTO DE 2022

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ÉTICO COFEN Nº 059/2021. ORIGEM PROCESSO ÉTICO
COREN-RJ Nº 021/2019. 07ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DE
RECURSO. Conhecer e dar provimento ao recurso. Unanimidade dos votos. Reforma a
Decisão Coren-RJ nº 840/2021. Absolvição.

BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho

CLÁUDIO LUIZ DA SILVEIRA
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO COFEN Nº 88, DE 16 DE AGOSTO DE 2022

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO COFEN Nº 972/2021. ORIGEM PROCESSO
ADMINISTRATIVO COREN-SP Nº 1693/2022. 07ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE PLENÁ R I O.
JULGAMENTO DE RECURSO. Conhecer e negar provimento ao recurso. Unanimidade dos
votos. Manutenção da Decisão Coren-SP nº 184/2021. Não admissibilidade.
Arquivamento.

BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho

DANNYELLY DAYANE ALVES DA SILVA COSTA
Conselheira Relatora

ACÓRDÃO COFEN Nº 89, DE 16 DE AGOSTO DE 2022

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO COFEN Nº 973/2021. ORIGEM PROCESSO
ADMINISTRATIVO COREN-SP Nº 3048/2019. 07ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE PLENÁ R I O.
JULGAMENTO DE RECURSO. Conhecer e negar provimento ao recurso. Unanimidade dos
votos. Manutenção da Decisão Coren-SP nº 376/2020. Não admissibilidade.
Arquivamento.

BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho

IVONE AMAZONAS MARQUES ABOLNIK
Conselheira Relatora
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